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			Dedico estas palavras, tecidas a fios de resistência, 

			a todas as corpas que imaginam territórios outros;

			que vivem intensamente pelo reflorestar 

			das paixões e dos desejos;

			que caminham distraidamente e, 

			inesperadamente, amam.

			Que esta escrita possa nos oferecer 

			encontros efêmeros, cósmicos e alegres.

		


		
			Essa foi uma admirável associação de ideias claras e distintas, que deve ter ocorrido em alguma parte do meu útero, já que se diz das mulheres que sua única parte criativa é o útero. Do meu útero rebelde e não reprodutivo, devem ter surgido então todas as outras estratégias: a raiva que me fez desafiar a norma, o gosto pela desobediência.

			Paul B. Preciado, Eu sou o monstro que vos fala

		


		
			Prefácio

			Estamos diante de um livro desobediente: um ato de resistência que recria e des-re-territorializa nossos corpos. Um holofote recai sobre o útero e a menstruação, interligando questões de gênero, sexualidade, transfeminismo, antirracismo e relações de poder.

			Laura de Souza Zingra Vomero nos apresenta histórias seculares de violência contra nossas existências, que se reproduzem na área clínica, e traça um percurso metodológico e teórico — o uterodrama — para liberar a criatividade e a espontaneidade.

			Por meio de extensa pesquisa, a autora revela que você, útero, desde a Antiguidade na narrativa ocidental, foi reduzido a uma função meramente reprodutiva, associado a doenças ginecológicas e representado como símbolo de monstruosidade e pecado; e que você, menstruação, também foi tratada como um fenômeno a ser medicalizado, carregado de significados negativos, como impureza ou inadequação, que nos impõem vergonha, medos, baixa autoestima, desigualdade social e de gênero, perda de direitos e autodestruição.	

			Ainda hoje, esses discursos patologizantes e ações destrutivas, oriundos de instituições religiosas, médicas, jurídicas e filosóficas comandadas por homens brancos cisgênero, nos subjugam e moldam nossos comportamentos para que nos conformemos, sem questionar, às normas coloniais hegemônicas (Shail e Howie, 2005).

			Mas, historicamente, como conseguimos fazer diferente?

			Muitas lutas nos ajudaram. E milhares de pessoas, nesses confrontos, sofreram violências ainda mais brutais e tiveram sua vida ceifada. Foram dores e sangue derramados para que corpos que sangram pudessem se tornar dignamente vivíveis.

			Laura nos traz os estudos de gênero feministas e transfeministas — um movimento essencial para a inclusão das pautas trans e de pessoas sexo-gênero dissidentes —, da comunidade LGBTQIA+, do movimento negro e de todas as pessoas que desejam um mundo justo e equitativo.

			A luta feminista ganhou visibilidade a partir do final do século XIX e passou por diversas fases ou ondas processuais. Hoje, existem múltiplos feminismos, que se apoiam na complexidade das questões de gênero, sexualidade, classe e raça. Entre eles, destacam-se o feminismo marxista-socialista, o ecofeminismo, o transfeminismo, o feminismo queer, o feminismo decolonial, o interseccional, o negro e o popular (Carvalho, 2021; Lugones, 2014).

			Desde 2010, o feminismo alcançou um patamar global, com pautas contemporâneas que incluem o feminismo digital e o ativismo na virtualidade, a luta contra a misoginia online, contra deepfake e pornografia de vingança, além do combate à violência de gênero e sexual.

			Os protestos #MeToo (2017) expuseram casos de assédio e abuso sexual em todo o mundo; o #NiUnaMenos (2015, Argentina) mobilizou protestos contra abusos e feminicídios na América Latina; o #EleNão (2018, Brasil) promoveu uma grande manifestação feminista contra políticos de discurso machista; e o #EndPeriodPoverty fortalece campanhas de distribuição gratuita de absorventes em países como Brasil, Reino Unido e Índia. Esses movimentos transformam a raiva e a indignação diante das injustiças em força para agir, protestar e garantir direitos.

			E o movimento transfeminista tem reivindicado fortemente, entre tantas pautas, o reconhecimento da identidade de gênero, o acesso à saúde trans inclusiva e o combate à transfobia, além da ampliação da visibilidade e da representatividade (Simpson, 2015).

			Os estudos críticos de gênero questionam a centralidade do útero e da biologia na definição do que é “ser mulher” e “ser feminista”. Algumas das principais representantes desse pensamento são Simone de Beauvoir (2009) — que, em 1949, defendeu que “não se nasce mulher, torna-se” —, Judith Butler (2018) e Paul B. Preciado (2020), que destacam que gênero é performativo, ou seja, uma construção socio-histórico-cultural, e avançam na crítica à sociedade cis-heterotecnonormativa.

			O feminismo negro amplia as perspectivas sobre essas realidades, com autoras como Angela Davis (2016), que intersecciona gênero, raça e classe; Grada Kilomba (2019), que analisa como o racismo se manifesta no cotidiano; Lélia Gonzalez (1982), que, com o conceito de amefricanidade, liga feminismo e identidade afro-latina; e bell hooks (2018), que nos presenteia com a importância de o feminismo ser para todos.

			Na esteira das ações que nos libertam, observamos críticas contemporâneas às visões cis, eurocêntricas, patriarcais e misóginas de Freud. Horney (1991), por exemplo, embora tenha iluminado a psicanálise com a inclusão de fatores socioculturais na subjetividade, ainda sustentou uma crítica baseada no binarismo de gênero ao propor o conceito de “inveja do útero” como contraponto à ideia de Freud sobre a “inveja do pênis”. Para a autora, a subjetividade masculina se compõe do sentimento de inferioridade em relação às mulheres devido à sua capacidade de gerar e nutrir a vida.

			Breuer e Freud (2016), ainda, romperam com a explicação médica da época de que a histeria era uma doença de origem neurológica e fisiológica, associada ao útero, e a relacionaram a traumas psicológicos inconscientes e desejos reprimidos.

			No século XX, o feminismo, o transfeminismo e a psiquiatria contemporânea criticaram o viés cis-heterocolonial da psicanálise freudiana, que perpetuava a noção de histeria como uma doença exclusivamente feminina. Na década de 1980, o termo foi abolido da classificação médica, e seus sintomas foram redistribuídos entre diferentes transtornos mentais, como os transtornos pós-traumáticos, de ansiedade, somatoformes e dissociativos (Mello, 2024). No entanto, o estigma persiste, deslegitimando e silenciando as mulheres ao expressarem suas emoções.

			Alguns movimentos sociais — e alguns parlamentares, principalmente mulheres — trazem a pauta da “pobreza menstrual”, que marca a busca ao acesso a produtos menstruais básicos para mulheres e pessoas que menstruam. Destacam a educação menstrual e sexual como fundamentais para a saúde física e mental, pois melhoram a autoestima, a igualdade social e o desempenho escolar de adolescentes e adultes.

			Nesses confrontos, todas as artes se tornam uma imensa tropa. Na cinematográfica, destaco os documentários Period. End of Sentence (Absorvendo o tabu), de 2018, dirigido por Rayka Zehtabchi e produzido por Melissa Berton, que traz cenas chocantes relacionadas ao preconceito e à desinformação sobre a menstruação na Índia; e Mundo Útero (Brasil, 2023), dirigido por Andressa Paz e Silva e Mayara Floss, que apresenta a invisibilidade e as dores das mulheres nas áreas rurais. 

			O debate sensível sobre o direito ao próprio corpo, quando as protagonistas querem abortar em diferentes países, está presente, por exemplo, em Lingui, the sacred bonds (França/Alemanha, 2021, do diretor Mahamat-Saleh Haroun), cuja história se passa em Chade; Levante (Brasil, 2023), da diretora Lillah Halla; e Nunca raramente às vezes sempre (Estados Unidos, 2020), da diretora Eliza Hittman.

			A representatividade do elenco trans, com suas histórias e seus desafios, é forte no documentário Paris is burning (Estados Unidos, 1990), da diretora Jennie Livingston, e nas séries Manhãs de setembro (Brasil, 2021), dirigida por Luís Pinheiro e Dainara Toffoli, e Pose (Estados Unidos, 2018-2021), criada por Ryan Murphy, Brad Falchuk e Steven Canals.

			Há, ainda, diversas produções ficcionais ou baseadas em fatos que retratam a violência contra as mulheres, as angústias de suas experiências sexuais ou suas conquistas. Destaco o filme How to have sex (Reino Unido, 2023), da diretora Molly Manning Walker; a série The handmaid’s tale (O conto da Aia), de 2017, criada por Bruce Miller, e o franco-britânico As sufragistas (Suffragettes, 2015), realizado por Sarah Gavron.

			É nesse campo de batalhas sociopolíticas, artísticas e acadêmicas que Laura, na área da saúde mental, demonstra como o sofrimento se multiplica para pessoas negras, transgênero, indígenas e sexo-gênero dissidentes.

			E, com alegria — que nos foi milenarmente roubada —, a autora cria o uterodrama, teoria e método socionômico que transforma o útero e/ou os ovários em palco psicodramático, numa realidade suplementar, em que a/o protagonista vivencia seus dramas e ressignifica suas dores. Também, tecnicamente, dentre várias possibilidades psicodramáticas, o útero pode se tornar um personagem e, no confronto com outros da vida da/o protagonista, trabalham-se as conservas coloniais que desencorajam nossa espontaneidade-criatividade.

			Em seus estudos, a autora mergulha com amorosidade no desvio, tornando o uterodrama um rebento de uma micropolítica que arrebata a esperança e os direitos de corpos historicamente marginalizados. Assim ela enriquece, com potência transformadora, a ciência e a prática socionômicas.

			Laura também nos alerta sobre os movimentos neofascistas contemporâneos que ainda nos enxergam como bruxas a serem queimadas, e nos convida a romper com diagnósticos e práticas que reproduzem estigmas e exclusões. Perdura no livro a pergunta: “Como os diagnósticos micro e macrorrelacionais sobre LGBTfobia e racismo são realizados por psicodramatistas?” — e, eu acrescento, por todos os profissionais da saúde? 

			Nós mesmes, psicoterapeutas, corremos o risco de naturalizar violências e reproduzi-las nas relações, por meio dos conteúdos coinconscientes e cotransferenciais. Afinal, nas palavras de Laura: “O desconhecimento sobre o próprio corpo frequentemente alimenta medo e ansiedade. Vale cismar: ‘É normal ter receio de uma parte do meu corpo que ainda não conheço bem?’ ” 

			Quando buscamos ampliar o pensamento crítico e o autoconhecimento, o processo cotransferencial tende mais fortemente para a cocriação.

			É nesse sentido que Laura se conjuga com a prática de psicodramatistas como Maria Célia Malaquias (2023), Érico Vieira (2025), Daniel Russell Oliveira (2025), Mariana Leão e Pettra da Silva (2025), Mariana Tornelli Cunha (2023) e autores do livro Sexualidades, corpos e poder (2024), que tentam continuar o legado de Moreno de incluir os socialmente excluídos e realizar a utopia de terapia para a humanidade. 

			A pesquisa aponta que os sofrimentos relacionados à região uterina — como hemorragia, cólicas, disfunção menstrual, menopausa, aborto, frigidez, medo do ato sexual, desejo/ansiedade/medo de engravidar, tratamentos de fertilização, síndrome dos ovários policístico e endometriose — refletem uma matriz sociocultural ancestral, e que o uterodrama é um caminho viável para a promoção da saúde das pessoas com útero.

			Em seu estudo, Laura deu aos protagonistas belos nomes de flores. Nesse momento, reitero que somos flores em um jardim, junto com Jasmim, Margarida, Lótus, Acácia, Gerânio e Alfazema. Que constantemente refloresçamos no reencantamento de si e do outro. Com eles, dizemos: sim, servimos para muita coisa; sim, sangramos com dignidade; sim, temos valor; sim, podemos optar por não sangrar; sim, podemos tirar o útero: sim, somos criadoras/es/os de nossas corpas!

			Brasília, fevereiro de 2025.

			Maria da Penha Nery1
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1. Seguidora perseverante da jornada em psicodrama desde final dos anos 1980. Busca aprendizado contínuo, principalmente com os neófitos (como Laura). É psicoterapeuta, doutora em Psicologia, aprecia pesquisar e publica livros e artigos na área.
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			Parindo palavras

			Sou uma criadora que expressa, expulsa, que vomita de dentro do seu ser, do seu ventre, do seu útero, do seu ovário, as mais diversas formas vivas, tornando vidas em forma de arte […]. 

			Eli Heil, Vomitando sentimentos

			Parir, no sentido (des)figurado, pode ser compreendido como “expelir algo de dentro de si”. E o que seriam estas linhas senão meu próprio corpo em seu processo de expulsão, decomposição e reencantamento? São palavras tingidas de vermelho-aquarela — quando as águas cor de seiva do dragoeiro, oriundas da descamação de realidades outras, encontram-se com as águas salgadas de um vasto corpo oceânico.

			São infinitas linhas-cordões-umbilicais que costuram sentenças e orações. Ora um julgamento — que nos rasga o ventre —, condenando-nos à eternidade de doenças ou à imposição da mulheridade; ora o sagrado envaidecido pelo círculo cisgênero (sobretudo branco), que invisibiliza corpas desviantes da ditadura binária, ficcional e assassina de gênero.

			Como um emaranhado de linhas, formado por fluxos livres e descontínuos, a imagem-palavra, aqui pintada, (des)tecida e picotada, revela a não forma, o não linear. Assim, entre sentenças e orações, somos a multiplicidade da antífrase, uma espécie de linguagem fúngica e vegetal distinta da hegemônica. Ramificadas/es/os como micélios, conectamo-nos por sonhos, nutrientes, intuições e fantasias, sustentando, por isso, a terra com crimes e impiedades ao excedermos os limites do impossível. Nessa linha de destruição em massa de sentenças e orações, rumo a realidades outras, potencializamos as criações inimagináveis da anticorpa, do útero e da menstruação.

			Não há nada de originalidade ou de sagrado, até pelo reconhecimento de que os círculos do sagrado feminino muitas vezes navegam dentro de caravelas epistêmicas.2 É sobre carne, ossos, órgãos, líquidos, fluxos, reencantamento e desejos; sobre a revolução e a excomunhão das corpas. Portanto, nessa desventura, aproximamo-nos mais do profano, metamorfoseando nossas águas escarlate em consagrados des-sacramentais.

			Como diria o pedagogo Luiz Rufino (2019), a virada linguística é vital para a constituição da crítica à colonialidade, o que pode ser entendido como a dobra na palavra performada pelos diversos saberes praticados em território amefricano e abya-yala. A narrativa inventora desse único mundo, com o advento da modernidade ocidental, produz a presença de algumas histórias em detrimento de outras, que são relegadas ao esquecimento. Lembremos que a história, como um ofício de tecer narrativas, investe fortemente no esquecimento. Nessa estrada de ilusões, é na perspectiva da produção da não presença da diversidade que ela se instaurou universalista sobre as existências. 

			Nesse (des)sentido, escolhemos a magia das encruzilhadas, subvertendo as epistemologias universais para imaginar projetos futuros múltiplos e libertários, em direção à prática do bem-viver. Se o desenvolvimento ocidentaliza a vida no planeta, segundo o economista equatoriano Alberto Acosta (2016), o bem-viver resgata as diversidades, propondo saídas descolonizadoras em todos os âmbitos da existência humana e não humana. Não se trata de um simples conceito, mas de uma vivência. Surgindo de raízes comunitárias e não capitalistas, o bem-viver rompe também com as lógicas antropocêntricas do capitalismo, que precisam ser repensadas a partir de posturas sociobiocêntricas.

			Na tentativa de descolonizar o esquecimento, enquanto “ação inventora de novos seres e de reecantamento de mundo” (Rufino, 2019, p. 12), quebramos a ingenuidade do útero, até então riscada — pois o único ventre considerado divino, de onde nasce o bendito fruto, é o do corpo virgem —, rompendo com a ideia do imaculado espaço oco, frio e úmido, destinado à origem de todos os males fisiológicos e psicológicos da histeria e de toda a impureza do sangue sujo e diabólico. Nosso mau comportamento abandona a menstruação e sua menstruonormatividade,3 criando fluxos sanguíneos outros: o da monstruação.

			Esse menstruceito se apropria da requintada designação filosófica do útero como bicho indomável e devora, feito fera voraz, toda a ficção humilhante que o preenche, transmutando-a em força, em arma de destruição e no que mais for necessário, seja em monstruosidades ou em tormentas aquosas que quebram caravelas e resistem à mansidão e à domesticação das corpas. 

			Uma pesquisa que floresce das mapeações do próprio corpo, do ciclo e das emoções, incorporando também as queixas ginecológicas e conectando-as ao campo da psicossomática no terreno clínico. Por se tratar de uma temática ainda monopolizada pelo saber biomédico cis-heterocolonial no campo científico, o caminho se mostra restrito para encontrar estudos com embasamento crítico que escapem das abordagens centradas exclusivamente em doenças ou gravidez. A partir das palavras-chave “útero” e “menstruação”, concentramos nossas buscas em pesquisas brasileiras — ainda que tenhamos incluído algumas produções internacionais —, utilizando bases como PePSIC , SciELO e Google Acadêmico, além de livros, reportagens e publicações especializadas, em particular a Revista Brasileira de Psicodrama.

			Para evidenciar as violências e os estigmas associados aos corpos menstruantes, realizou-se uma extensa revisão bibliográfica sobre essas temáticas na narrativa hegemônica, com o propósito de garimpar textos e reflexões que nos deem pistas dos efeitos dessas ficções discursivas na concretude material que constrói nossa realidade.

			 A parte 1 deste livro, embora supostamente organizada por períodos e datas, não se propõe a uma narrativa linear ou contínua. Antes, busca apresentar contextos sociais e políticos específicos, tensionando categorias como gênero, raça, sexualidade, deficiência e território na análise dos temas do útero e da menstruação. Consiste em uma artesania que nos torna responsáveis pelo que aprendemos a ver, feita com conhecimentos localizados e no esperançar de estimular trocas e códigos neste pulsante “nódulo nos campos dos corpos e dos significados possíveis”. Em consonância com Donna Haraway (1995, p. 41), “[t]alvez nossas esperanças na responsabilidade, na política” — e também no pensamento e nas relações ecológicas — “estimulem uma revisão do mundo […] como um codificador com o qual devemos aprender a conversar”.

			Assente nas inflexões de Haraway (1995), esta partilha, em forma de livro, se responsabiliza pela produção de sentidos, disputando espaço com histórias dominadoras de outrora que inventaram e inventam o tempo presente. São temáticas que foram historicamente delimitadas por normas discursivas que privilegiam determinados corpos, experiências e epistemologias em detrimento de outros. O útero, frequentemente reduzido a uma funcionalidade biológica reprodutiva ou associado a doenças ginecológicas, e a menstruação, tratada como um fenômeno a ser medicalizado desde a menarca, estão inseridos em um arcabouço de práticas discursivas moldadas por saberes médico-filosóficos cis-heterocoloniais. Nesse contexto, buscamos problematizar os modos como essas narrativas foram historicamente construídas e reproduzidas na discursividade hegemônica.

			O útero e a menstruação não são apenas temas, mas territórios de disputa simbólica e material, em que significados plurais se entrelaçam enquanto silenciamentos sistemáticos persistem. Corpos que vivenciam essas experiências de forma não normativa — pessoas trans, negras, indígenas e corpos queer — são frequentemente excluídos, enquanto seus sentidos são reduzidos, controlados e patologizados.

			A parte 2 apresenta os fluxos de criação desse caminho psicodramático outro, que nos conduz ao encontro com nossa espontaneidade-criatividade. O uterodrama brota espontaneamente em processo clínico psicoterapêutico, ramificando-se em uma vasta teia de milhares de quilômetros de intercessores. Conecta-se às forças dos ventos, das folhas, das águas, do barro, do fogo, dos minerais, dos bichos não humanos, das ruas, das estrelas, das encruzilhadas e esquinas, dos afetos, das artes, da ancestralidade, de autoras e autores que me transbordam o corpo de inspiração e… e… É uma tecnologia de invenção de mundos, atualizada na ruptura com a realidade hegemônica. 

			Que esse metodrama, por ser um método outro, tingido de sangue, facilite a criação de um mundo coletivo repleto de bons encontros — singulares, revolucionários e alegres. Em oposição à clínica médica e psicológica cis-heterocolonial, buscamos desbloquear fluxos (menstruais, aquosos e outros) desejantes, promovendo desvios e modos inimaginavelmente utópicos de existir: inclusivos, bizarros, inventivos, ecológicos, estranhos e justos, em combate às lógicas hegemônicas.

			Buscamos, coletivamente, (des)tecer linhas que nos (re)conectem, pessoas com útero, ao paraíso perdido moreniano — um lugar de utopia ativa, onde a espontaneidade toma sentido, a criatividade ganha forma e a vida se manifesta como força pulsante. Contudo, a história colonial nos fragmentou e cristalizou, afastando-nos de nossa potência criadora. Como sugere Moreno (2008), escapar do mundo conservado é buscar o retorno a esse paraíso perdido, onde habita o que há de mais vivo em nós. Ali, encontramos um novo começo: uma oportunidade de recriar e reinventar nossa vida em um ciclo contínuo de morte e renascimento. Talvez o paraíso perdido não seja um lugar de retorno, mas o próprio movimento contínuo que, distraidamente, já se transmutou em outro, e outro, e outro, e… 

			Não se trata de uma leitura linear ou evolutiva, mas circular, sobre decomposição e reciclagem, que busca reduzir os resíduos tóxicos gerados na teia relacional e social — um processo de regeneração que, aos poucos, substitui esses resíduos por recursos emocionais capazes de nutrir e fortalecer nosso corpo-território.

			Dos cacos coloridos, resíduos relacionais das pessoas acompanhadas no terreno clínico, nasce a parte 3 deste livro: uma grande colagem coletiva, um caleidoscópio vivo. Formado por pequenos fragmentos de histórias, ele se transforma a cada movimento ou reflexo da luz, apresentando combinações singulares, variadas e de efeito visual múltiplo. 

			A última parte, talvez a primeira de muitas que ainda brotarão, é um terreno aberto e inacabado, um convite ao encontro, seja com a matéria orgânica de cada corpo, seja com o incorpóreo e o intangível. Que dessas criações outras, emergidas do choque experimental entre seres e não seres, jamais se percam o sensível, a alegria e o amor — não como regras, mas como vias desviantes de acesso ao impossível, de acesso ao bem-viver. 

			Nosso corpo brota.

			
					
2. O conceito de “caravela epistêmica” critica o gesto colonialista de se apropriar de saberes ancestrais e apresentá-los como novidades, apagando suas origens culturais (Geni Núñez, 2023).



					
3. Conceito da pesquisadora Josefin Persdotter (2020) que descreve o conjunto de normas e expectativas sociais, culturais e biomédicas relacionadas à menstruação, que moldam a forma como as pessoas mesntruantes devem experienciar e lidar com o ciclo menstrual. Essas normas estão frequentemente relacionadas com outras formas de normatividade, como a cisnormatividade, a heteronormatividade e a corponormatividade.
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			Parte 1

			Útero: uma ficção da narrativa ocidental

		


		
			um útero é do tamanho de um punho

			num útero cabem cadeiras

			todos os médicos couberam num útero

			o que não é pouco

			uma pessoa já coube num útero

			não cabe num punho 

			quero dizer, cabe

			se a mão estiver aberta

			o que não implica gênero

			degeneração ou generosidade

			 […].

			Angélica Freitas, “Um útero é do tamanho de um punho”

		


		
			Pré-História e o mistério da criação: corpos que sangram 

			A Pré-História corresponde ao período que antecede o surgimento da escrita. Os estudos sobre fósseis e pinturas rupestres e a observação de primatas são fundamentais para sua compreensão. O Paleolítico, também chamado de Idade da Pedra Lascada, constitui a fase inicial dessa era. É caracterizado pelo surgimento dos primeiros seres humanos: com um estilo de vida nômade, eles migravam constantemente em busca de alimentos, deslocando-se à medida que os recursos vegetais se esgotavam e a disponibilidade de animais diminuía. Entre as conquistas mais significativas desse período, destaca-se o domínio do fogo (Adaid, 2016).

			A narrativa hegemônica sempre privilegia seus grandes feitos, considerados de suma importância para a humanidade. A ideia do “berço da civilização” — que se refere ao surgimento das primeiras sociedades complexas, com escrita, urbanização, hierarquias sociais etc. —, por exemplo, permanece carregada de imaginário colonial, um ponto que o professor Kabengele Munanga (2015) nos convida a descolonizar em sua obra Por que ensinar a história da África e do negro no Brasil de hoje? Ele problematiza a distorção histórica relacionada à África, evidenciando como as ideologias de dominação buscaram falsificar, apagar ou subverter as narrativas dos povos africanos. Munanga ressalta que a história africana foi frequentemente negada ou retratada sob a ótica do colonizador, resultando em profundas distorções sobre a realidade desse continente. Além disso, ele destaca a necessidade de dar visibilidade à pré-história africana, à integração do Egito, ao reconhecimento dos grandes reinos africanos e à afirmação da África como o verdadeiro berço da civilização — um reconhecimento muitas vezes deslocado, de maneira exclusiva e errônea, para a Europa.

			De acordo com a feminista francesa Élisabeth Badinter (1986), durante o Paleolítico, é plausível que tenha existido uma divisão sexual de tarefas semelhante àquela observada entre primatas. Nesse contexto, os homens se dedicariam à caça, enquanto as mulheres assumiriam a responsabilidade pela coleta de alimentos nas proximidades, bem como pelos cuidados com crianças, idosos e doentes. Evidências arqueológicas desse período indicam um culto à figura feminina nas sociedades pré-históricas, possivelmente relacionado à capacidade das mulheres de gerar vida. As representações masculinas eram escassas, em contraste com a abundância de estatuetas esculpidas em ossos que simbolizavam o corpo feminino, além de desenhos em paredes de cavernas que retratavam vulvas, mulheres grávidas, partos e aleitamento.

			Os ancestrais do Paleolítico e do início do Neolítico, segundo a historiadora Riane Eisler (1996), provavelmente percebiam o corpo feminino como um receptáculo mágico. Essa visão estaria associada à observação do processo de geração da vida, considerado milagroso, e à capacidade do corpo feminino de prover alimento. Eisler também destaca que o poder de estimular o órgão masculino e a habilidade das mulheres para experienciar prazer sexual teriam reforçado essa concepção de fascínio e reverência.

			Nessa perspectiva de mistério e desconhecimento, as mulheres eram consideradas manifestações divinas, encarnações da própria divindade, sendo vistas como guardiãs da vida e da morte devido à sua fertilidade e à sua capacidade de gerar vidas internamente. Segundo Eisler (1996), essa concepção era fortalecida pela ausência de entendimento sobre o papel do coito no processo de procriação.

			Para a psicanalista Regina Navarro Lins (2012), durante o Neolítico — o segundo período da Pré-História —, a noção de propriedade privada começou a emergir, impulsionada pelas disputas por terras férteis, decorrentes do advento da agricultura e da fixação em territórios. Esse cenário marcou o início da dessacralização do feminino. Com o reconhecimento do papel masculino na procriação, os homens passaram a se enxergar como os principais responsáveis pela geração da vida, por possuírem o “instrumento” para fecundar as mulheres. Já na Idade dos Metais, essa mudança culminou na intensificação do culto ao falo, que se tornou símbolo de adoração e devoção religiosa em várias culturas do mundo antigo, embora seu início e sua difusão não sejam completamente conhecidos. A descoberta do arado, o avanço na criação de gado e o domínio na criação de cavalos reforçaram ainda mais a ideia da supremacia masculina e da procriação. Com o desenvolvimento da domesticação equina, a noção da divindade feminina como detentora de poderes foi diminuindo, já que se passou a entender a importância do acasalamento dos animais para a manutenção das fazendas primitivas. Isso contribuiu para o reconhecimento do órgão masculino, o pênis, como único responsável pela procriação.

			O estabelecimento do patriarcado foi marcado pelo declínio gradual do status sagrado atribuído à figura feminina. Embora a veneração pelo feminino ainda tivesse espaço durante a Idade dos Metais, a adoração ao símbolo masculino foi ganhando força, até se tornar predominante. Nesse processo, os homens passaram a enxergar as mulheres como inferiores, consolidando e perpetuando essa visão ao longo da história (Lins, 2012).

			Com a descoberta do papel masculino na procriação, as deusas da Pré-História gradualmente perderam seu espaço e registro. A instalação do patriarcado, há cerca de 5 mil anos, transformou profundamente o status da mulher, que passou a ser tratada como uma mercadoria, sujeita a compra, venda ou troca. Nesse contexto, a mulher foi reduzida a uma posição de inferioridade e subordinação em relação ao homem, consolidando sua dominação (Lins, 2012).

			Segundo Felipe Adaid (2016), a transição que retirou a mulher de sua posição sagrada gerou nos homens um sentimento de imenso poder e arrogância em relação à sua própria autoridade. Esse período marca o início de um movimento misógino, no qual o feminino passou a ser considerado obsoleto, subjugado e gradualmente aniquilado pelos padrões culturais de uma sociedade centrada no falo. Essa transformação não apenas marginalizou o feminino, mas também alimentou um sentimento de hostilidade e agressão direcionado a esses corpos.

			Na ciência ocidental, é comum a universalização do sujeito, uma invasão tão profunda em nosso imaginário que, ao se referir às mulheres e aos homens na Pré-História, assume-se que essa binaridade seria central. Isso gera uma associação irrefletida entre as palavras cisgeneridade e heterossexualidade, reforçando, por vezes inconscientemente, padrões normativos. Se essas histórias foram inventadas a partir de perspectivas cis-heterocoloniais, podemos reimaginar narrativas que incorporem saberes não binários, rompendo com as imposições históricas e abrindo caminho para possibilidades interpretativas mais plurais e inclusivas.

			Não podemos nos esquecer de que esses discursos perpetuam uma perspectiva bioessencialista ao atribuírem valor aos órgãos genitais e se fundamentarem em uma visão binária e cisgênera. Essa invenção colonial incita o apagamento, a exclusão e a anulação de corpos que não se enquadram na ditadura binária. Sem adentrar nos domínios da psicanálise ou realizar uma análise teórica aprofundada sobre o conceito psicanalítico de falo, e em nenhuma hipótese equipará-lo exclusivamente ao pênis, a associação restrita até então à figura do homem cis reforça práticas violentas de intersexofobia e transfobia.

			Como questionado pela pesquisadora e psicóloga Jaqueline Gomes de Jesus (2024, p. 16-19), “pode a mulher ter falo?” “Onde foram escondidas as mulheres e outras figuras femininas com características fálicas que, em tempos antigos, ou em outras mitogonias, eram admiradas e, inclusive, sacralizadas?” A professora ainda amplia sua crítica contra a hegemonia do saber argumentando que nem todas as mulheres fálicas têm pênis, algumas usam dildos; assim, podemos pensar no renascimento do mundo das mulheres fálicas e dos homens sem pênis. 

			Sem um amparo teórico que escape à universalização binária de gênero, talvez possamos compreender esses momentos históricos — para além das mulheres fálicas e dos homens sem pênis — como a afirmação da existência de corpos que menstruam, nomeando, nesse contexto, pessoas com útero: sejam elas intersexo, mulheres cis, pessoas não binárias, homens trans e/ou transmasculinos. Essa abordagem abre caminho para a criação de narrativas outras, livres das interpretações universais sobre papéis sociais e identidades de gênero, que ainda não haviam sido constituídos.

			Interpretar o passado a partir das concepções da cultura dominante perpetua a colonização do imaginário, consolidando a falsa ideia de que homens e mulheres cis sempre existiram e reforçando a noção de corpos cisgênero como naturais e inquestionáveis. Simultaneamente, essa perspectiva marginaliza as identidades transgênero, tratando-as como algo artificial, efêmero ou mesmo como modismos recentes. Esse dispositivo de poder hegemônico ignora que os corpos, em sua diversidade, estão em constante processo de (re)construção, independentemente da identidade de gênero ou do contexto histórico.

			A professora de Direito Adriana de Fátima Campagnoli et al. (2003), inspiradas nas ideias de Simone de Beauvoir e Françoise Héritier, argumentam que a misoginia não encontra justificativa na diferença de desenvolvimento muscular entre os sexos. Elas ressaltam que o núcleo do poder exercido sobre a mulher não reside na diferença anatômica, mas sim naquele que reivindica o privilégio da fecundidade e da reprodução como forma de dominação. Essa perspectiva desafia a ideia de que as diferenças físicas servem como base para justificar a subjugação das mulheres, apontando para aspectos mais profundos relacionados ao controle da capacidade reprodutiva, os quais se firmam como linhas rígidas na manutenção dos sistemas de opressão.

			O privilégio atribuído à fisiologia única da mulher, como sua condição reprodutiva e as características misteriosas de seu corpo, gerou uma espécie de “genofobia” entre os homens. A habilidade da mulher em dar vida, nutrir e curar está intrinsecamente ligada à sua conexão com a vida e a morte. Esse poder resultou em um temor em relação à figura feminina, levando os homens a buscar constantemente o controle sobre a sexualidade, a personalidade e a liberdade das mulheres (Campagnoli et al., 2003).

			De acordo com o poeta e escritor Oswald de Andrade (1950), a revolta patriarcal teve início na Pré-História, substituindo uma sociedade matriarcal que não estava dividida em classes. Na estrutura matriarcal, o direito materno sobre os filhos e a propriedade coletiva da terra predominavam, e não havia um Estado estabelecido. Com a ascensão do patriarcado, houve uma transição gradual para um novo modelo: o direito paterno sobre os filhos, a propriedade privada da terra e o surgimento do Estado de classes. Esse novo sistema foi impulsionado pela preservação da herança paterna e pela acumulação de riqueza, consolidando o poder nas mãos de um grupo específico e resultando na imobilidade da estrutura de classe.

			Na versão bíblica, conforme Andrade, Eva é culpada, enquanto na narrativa homérica grega, Pandora é responsabilizada por disseminar todos os males pelo mundo. Ambas as histórias são moldadas pelo contexto patriarcal. Antes de adentrarmos na Idade Antiga, é interessante refletir sobre as contribuições do autor mencionado. A antropóloga Rosalira Oliveira (2005) contesta a teoria do “matriarcado primitivo” como uma sociedade anterior ao patriarcado. De acordo com a autora, a ideia de um matriarcado como uma governança liderada pelas mães foi proposta no século XIX pelo antropólogo Johann Jakob Bachofen.

			Ainda conforme a pesquisa da antropóloga, a intelectualidade feminista contemporânea questiona a teoria do matriarcado original, argumentando que ela oferece um modelo oposto ao patriarcado e sugere uma sociedade estruturada na dominação de um sexo sobre o outro. Essa perspectiva pressupõe que, se algo não é patriarcado, deve automaticamente ser matriarcado. Riane Eisler (1998) critica essa lógica, apontando que ela surge de uma sociedade de domínio que naturaliza uma relação hierárquica entre homens e mulheres. Podemos complementar a crítica, acrescentando que essa lógica também contribui para a naturalização de corpos cisgênero e binários.

			Segundo Oliveira (2005), esse pensamento está diretamente ligado ao movimento feminista, que propõe um novo modelo cultural para o período Neolítico: uma sociedade matrifocal ou matrística. A arqueóloga Marija Gimbutas (1998), conhecida por suas pesquisas sobre as divindades da “velha Europa”, descreve as sociedades neolíticas como culturas pacíficas e colaborativas, nas quais as mulheres ocupavam papéis sociais importantes, como sacerdotisas, artesãs ou líderes de clãs matrilineares. Nesse contexto, não havia registros significativos que indicassem distinções de status baseadas no sexo.

			Esse retrato revela sociedades matrifocais, nas quais os princípios espirituais e as práticas estavam centrados na adoração de uma deusa-mãe, e a filiação era determinada pela linhagem materna. A deusa era vista como uma realidade cósmica, e não como um mito ou uma lenda. Sua presença era fundamental, regendo valores como a cooperação, a convivência pacífica e a sacralidade do mistério da criação. Era uma sociedade em harmonia entre os sexos, os seres humanos e o restante da natureza; um mundo matricêntrico, não necessariamente liderado pelas mulheres, mas organizado em torno delas. Essa realidade contrastava significativamente com as sociedades que se seguiram, dominadas por hierarquias masculinas (Gimbutas, 1998).

		


		
			Idade Antiga: a corrupção das corpas sensíveis

			Segundo a especialista em história do Direito e dos Direitos Humanos, Gisele Lima (2017), a Idade Antiga abrange o período que vai da invenção da escrita, entre 4000 a.C. e 3500 a.C., até a queda do Império Romano do Ocidente em 476 d.C. Esse período histórico, também pesquisado pela médica Dalila Martins (2017), é marcado pela influência de pensadores amplamente reconhecidos até hoje, como Hipócrates, Platão e Galeno. Esses filósofos atribuíam ao útero um papel etiológico, considerando-o responsável por uma série de condições que posteriormente seriam associadas ao conceito de histeria.

			Hipócrates propunha a teoria de que a abstinência sexual provocaria o ressecamento e o encolhimento do útero. Ele sugeria que, ao tentar reverter essa condição, as mulheres poderiam apresentar sintomas como uma sensação de pressão ascendente no abdômen, que se propagaria até o coração e a garganta. Esses sinais foram posteriormente relacionados ao que viria a ser conhecido como histeria (Martins, 2017).

			Para Platão, conforme a pesquisa de Dalila Martins (2017), o útero era entendido como um “animal”, sexual e socialmente frustrado, cuja ausência de amor e filhos resultaria em manifestações físicas e psicológicas. Já Galeno atribuía ao útero a função de produzir uma secreção semelhante ao sêmen. A estagnação dessa substância, em razão da falta de atividade sexual, era vista como tóxica para o sangue, culminando em sintomas associados à histeria. Galeno também apontava que um efeito semelhante poderia ocorrer no sexo masculino devido ao acúmulo de sêmen.

			Durante a Antiguidade, de acordo com Campagnoli et al. (2003), o patriarcado nas sociedades árabes e hebraicas detinha um grande poder. Após o casamento, as mulheres eram drasticamente realocadas para a família do marido, enquanto as decisões sobre o destino dos recém-nascidos ficavam a cargo do marido e do pai. Os meninos tinham o direito de viver, enquanto as meninas, frequentemente, eram abandonadas em fossos. De acordo com a pedagoga Denise Soares da Silva Alves (2017), sociedades como Esparta, Roma e Atenas tratavam pessoas com deficiência de forma brutal, em um contexto que historiadores chamam de “período de extermínio”. Em Esparta, por exemplo, a sociedade era fortemente militarizada e valorizava o corpo perfeito. Crianças que nasciam com algum tipo de deficiência eram eliminadas. Uma comissão de anciãos espartanos avaliava os recém-nascidos e decidia seu destino: os fortes eram devolvidos às famílias para ser educados como guerreiros, enquanto os considerados fracos eram descartados, muitas vezes lançados em abismos. 



OEBPS/image/uterodrama-1.jpg





OEBPS/image/ABDR.jpg
EDITORA AFILIADA





OEBPS/image/agora_PB.jpg





OEBPS/image/uterodrama-2.jpg





OEBPS/image/capa.jpg
Uterodrama






